
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2676967 - MG (2024/0231005-
9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JANDERSON DE SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR
DOS BENS SUBTRAÍDOS. REINCIDÊNCIA. MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância exige a
presença cumulativa de condições objetivas, como
mínima ofensividade da conduta e inexpressividade
da lesão jurídica, o que não se verifica no caso devido
ao histórico do agravante, que é reincidente em
crimes patrimoniais e ostenta maus antecedentes.
2. A habitualidade delitiva do agravante em crimes
patrimoniais demonstra a reprovabilidade de seu
comportamento, afastando a possibilidade de
aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JANDERSON DE SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR
DOS BENS SUBTRAÍDOS. REINCIDÊNCIA. MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância exige a
presença cumulativa de condições objetivas, como
mínima ofensividade da conduta e inexpressividade
da lesão jurídica, o que não se verifica no caso devido
ao histórico do agravante, que é reincidente em
crimes patrimoniais e ostenta maus antecedentes.
2. A habitualidade delitiva do agravante em crimes
patrimoniais demonstra a reprovabilidade de seu
comportamento, afastando a possibilidade de
aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JANDERSON DE
SOUZA DOS SANTOS contra a decisão que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

Nas razões do presente agravo, a defesa repisa os fundamentos
expendidos na petição inicial, sustentando a possibilidade de aplicação do
princípio da insignificância ao caso dos autos.

Alega que, ainda que o valor dos bens subtraídos supere 10% do valor
do salário mínimo vigente à época dos fatos, a benesse deveria ser aplicada
porque os bens teriam sido devolvidos à vítima.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
pleito ao colegiado, para o provimento do recurso.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada
à fl. 450.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão ora agravada, no tocante à alegação
de infringência do art. 155 do Código Penal, o Tribunal estadual, ao examinar a
tese correlata de aplicação do princípio da bagatela, afastou as alegações
defensivas nos seguintes termos (fls. 339-340):

O princípio da insignificância só deve aplicado em situações
especiais, levando-se em consideração o grau de reprovação da
conduta, a ínfima lesão ao bem jurídico tutelado e as condições
do autor do delito.
No caso, independentemente do valor da res furtiva, tendo o
furto sido praticado durante o repouso noturno, já resta
demonstrada a maior reprovabilidade da conduta.
Além disso, o princípio da insignificância não tem aplicabilidade
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida
recomendável diante das circunstâncias concretas, o que não se
evidencia na hipótese, visto que o acusado é reincidente na
prática de crime patrimonial.
Ao que se infere da certidão de antecedentes de fls. 175/179 e
em consulta ao SEEU, Janderson ostenta três condenações
anteriores definitivas por crimes de desobediência, tráfico de
drogas e roubo majorado c/c corrupção de menor, estando duas
delas em fase de execução de pena.
Ressalte-se que o acusado estava tão certo da impunidade que
nem se preocupou em furtar durante o cumprimento de pena
pelos crimes de roubo majorado e desobediência.
Daí porque não preenche o requisito consistente no
reduzidíssimo grau de reprovabilidade de sua conduta.
[...]
E ainda, trata-se de um indivíduo que furtou não porque estava
passando fome, mas sim para vender o objeto, possivelmente
para comprar drogas, já que possui condenação anterior por
tráfico, circunstâncias concretas que demonstram total descaso
com a Justiça e tornam sua conduta altamente reprovável.
O fato de o bem subtraído ter sido restituído à vítima não afasta,
por si só, a tipicidade da conduta e tampouco permite a
aplicação do princípio da insignificância.
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Logo, não há como aplicar o princípio da insignificância no caso
em análise, pois não preenchidos os requisitos da mínima
ofensividade e reprovabilidade do comportamento do agente,
devendo ser mantido o decreto condenatório.

O recurso especial tem como objetivo a absolvição do recorrente pela
prática do crime de furto, sob a alegação de atipicidade da conduta em razão da
aplicação do princípio da insignificância, dado o ínfimo valor da  (14 kgres furtiva
de latinhas de alumínio) e sua restituição à vítima.

Como se observa, o entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal quanto à impossibilidade de aplicação do princípio da
insignificância. Isso porque, apesar da inexpressividade da lesão jurídica, o
acusado é reincidente em crimes patrimoniais e ostenta maus antecedentes, o
que evidencia a sua habitualidade delitiva.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DIVERSAS
CONDENAÇÕES POR DELITOS PATRIMONIAIS.
HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO
1. Conquanto o valor do bem subtraído seja de pequeno valor -
trata-se de furto de um antisséptico bucal, avaliado em R$ 19,00
- o agravante possui outras quatro condenações transitadas em
julgado pela prática de idêntico delito, além do fato de encontrar

se cumprindo pena quando foi preso em flagrante.[1]
2. A jurisprudência desta Corte entende que a reincidência e a
habitualidade delitiva em crimes patrimoniais podem inviabilizar
a absolvição pelo princípio da insignificância, hipótese dos autos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.948.432/MG, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe8/3/2022
de , grifo próprio.)16/3/2022

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para negar-lhe provimento,
mantendo a condenação do agravante à pena de um ano de
reclusão, em regime semiaberto, pelo crime de furto.
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2. O agravante busca a aplicação do princípio da insignificância,
alegando que a conduta se limitou ao furto de itens de pequeno
valor, totalizando R$ 52,67, e que a reincidência não deveria
afastar a atipicidade do crime.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência
e a habitualidade delitiva do agravante impedem a aplicação do
princípio da insignificância, mesmo diante do pequeno valor dos
bens furtados.
III. Razões de decidir
4. A aplicação do princípio da insignificância exige a presença
cumulativa de condições objetivas, como mínima ofensividade
da conduta e inexpressividade da lesão jurídica, o que não se
verifica no caso devido à reincidência do agravante.
5. A habitualidade delitiva do agravante em crimes patrimoniais
demonstra a reprovabilidade de seu comportamento, afastando
a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.
6. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão
monocrática viola o princípio da dialeticidade, incidindo o óbice
da Súmula n. 182 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva
impedem a aplicação do princípio da insignificância. 2. A
repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática
viola o princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n.
182 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CP, art. 61, I; CF
/1988, art. 105, III, "a". Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no HC 926.575/DF, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 07.10.2024; STJ, AgRg no RHC
202.290/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em
17.09.2024; STJ, AgRg no HC 835.749/RJ, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024. (AgRg no
AREsp n. 2.612.861/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifo26/11/2024 9/12/2024
próprio.)

Como se observa, o entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, no Tema
Repetitivo n. 1.205 do STJ, no qual se consigna que: "A restituição imediata e
integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a
incidência do princípio da insignificância."

A propósito:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO
DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À
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SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. FURTO.
RESTITUIÇÃO IMEDIATA E INTEGRAL DOS BENS
SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E CONSOLIDADO PELA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO
MEDIANTE CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no
sentido de exigir o preenchimento simultâneo de quatro
condições para que se afaste a tipicidade material da conduta.
São elas: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b)
ausência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da
lesão jurídica provocada.
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas
que, diante do desvalor do resultado produzido, não
representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico
tutelado, seja à integridade da própria ordem social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática
delituosa na forma qualificada mediante concurso de pessoas
somado ao valor da  superior a 10% do valor dores furtivae
salário-mínimo da época (equivalente a cerca de 55% do salário-
mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é
suficiente ao afastamento da incidência do princípio da
insignificância.
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: 
a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por
si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância.
(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)25/10/2023 30/10/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0231005-9 AREsp 2.676.967 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011657420238130637  10000232591446001  10000232591446002  
10000232591446003  10000232591446004  11657420238130637

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANDERSON DE SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : FELIPE FELIX FERNANDES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANDERSON DE SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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